
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.508 - CE (2012/0037700-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : CARMOLINDA SOARES MONTEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MILITAR REFORMADO. PORTARIA 
931/MD. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. VIOLAÇÃO. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.
1. O Tribunal de origem exarou entendimento alinhado com a jurisprudência do 
STJ no sentido de que a Portaria 931 editada pelo Ministério da Defesa, que 
alterou os critérios para o cálculo do benefício denominado auxílio-invalidez, 
acarretou redução dos vencimentos dos militares reformados, configurando 
ofensa ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de junho de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.508 - CE (2012/0037700-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : CARMOLINDA SOARES MONTEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls.225-230, e-STJ) que negou 

provimento ao Recurso Especial, ante o entendimento desta Corte Especial  de que a Portaria 

931/MD, editada pelo Ministério da Defesa, que alterou os critérios para o cálculo do 

benefício denominado auxílio-invalidez, acarretou redução dos vencimentos dos militares 

reformados, configurando ofensa ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos.

A agravante reitera as razões de seu Recurso Especial, alegando, em síntese, 

que as alterações promovidas no pagamento de auxílio-invalidez pela Portaria Normativa 

931/MD/2005 não acarretaram redução global da remuneração. Alega também a 

possibilidade de a Administração rever seus próprios atos quando eivados de ilegalidade nos 

termos da Súmula 473/STF. 

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1152153 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/06/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.508 - CE (2012/0037700-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.4.2012.

O recurso não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 

Conforme consignado no decisum, o acórdão recorrido encontra-se alinhado 

com a orientação jurisprudencial do STJ sobre a questão, no sentido de que a Portaria 

931/MD, editada  pelo  Ministério  da  Defesa,  que  alterou  os  critérios  para  o  cálculo  do  

benefício  denominado  auxílio-invalidez,  acarretou  redução  dos  vencimentos  dos  militares  

reformados,  configurando  ofensa ao princípio constitucional da irredutibilidade de  

vencimentos.

Nesse sentido, destaco precedentes:

ADMINISTRATIVO.   SERVIDOR   PÚBLICO   FEDERAL.  
MILITAR  REFORMADO.  PORTARIA  931/MD.  IRREDUTIBILIDADE.  
VIOLAÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.

A  Portaria  n.  931  do  Ministério  da  Defesa, alterando  a 
fórmula  de  cálculo  do  auxílio-invalidez  devido  aos militares  reformados,  
importou  em  diminuição no valor global dos proventos pagos ao agravado, 
circunstância que  evidencia   a   violação   do   princípio   constitucional   da   
irredutibilidade   de  vencimentos.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  
REsp  1189589  /  RJ,  Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
17/11/2010). Conforme    sedimentada    orientação    desta    Corte,    o    ato  
administrativo que, com base na Portaria 931/MD-2005, do Ministro da Defesa,  
reduziu  o  valor  do  auxílio-invalidez  do  militar  reformado,  sem  pagar-lhe  a  
diferença  correspondente  à  repercussão  desse  ato  sobre  a  totalidade  de  
seus  proventos,  viola os princípios constitucionais da legalidade e da 
irredutibilidade  de vencimentos. Precedentes.   (AgRg   no   Ag   1145857  /  SC,  
Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 11/10/2010).

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO.  
AUSÊNCIA.MILITAR.       REMUNERAÇÃO.       AUXÍLIO-INVALIDEZ.  
PORTARIA 931/MD-2005.

1.  Malgrado esta  Corte  reconheça não existir direito adquirido a  
regime   de   remuneração,   desde   que   resguardada   a   irredutibilidade   de  
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vencimentos,  é  certo  que  o  ato  administrativo  editado  com  base  na  
Portaria  931/MD-2005,   do   Ministro   de   Estado   da   Defesa,   reduziu   o   
valor   do  auxílio-invalidez do militar reformado, sem pagar-lhe a diferença 
correspondente  à  repercussão  desse  ato  sobre  a  totalidade  de  seus  
proventos,  violando  os  princípios   constitucionais  da  irredutibilidade   de  
vencimentos  e  legalidade.  Precedentes.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no Resp 1125429/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min, Castro Meira, Dje 08/09/2010).

AGRAVO   REGIMENTAL    NO   RECURSO   ESPECIAL.  
MILITAR    INATIVO.    AUXÍLIO-INVALIDEZ.    IRREDUTIBILIDADE.  
OFENSA   DO   ART.   3.º   DA   MEDIDA   PROVISÓRIA   N.º   2.131/01.  
AUSÊNCIA      DE     PREQUESTIONAMENTO.      APLICAÇÃO     DAS  
SÚMULAS N.os 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. A falta de pronunciamento pelo Tribunal de origem acerca da  
matéria  referente  ao  dispositivo  infraconstitucional  tido  por  violado  impede  o  
conhecimento do recurso especial, a teor dos enunciados das Súmulas n.os 282  e 
356 do Supremo Tribunal Federal.

2.  "A  Portaria  nº  931  do  Ministério  da  Defesa,  que  alterou  
a  fórmula   de  cálculo  do   auxílio-invalidez  devido   aos  militares  reformados,  
importou  em  diminuição  no  valor  global  dos proventos pagos aos impetrantes,  
em  afronta  ao  princípio  constitucional  da  irredutibilidade  de  vencimentos."  
(AgRg  no  REsp  1019330/SC,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  
TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 16/2/2009.)

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg  no  REsp  1067130  /  RS,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Og  

Fernandes, DJe 06/12/2010).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
ADMINISTRATIVO.    MILITAR.    VIOLAÇÃO    AO    PRINCÍPIO    DA  
IRREDUTIBILIDADE        DE        VENCIMENTOS.        OCORRÊNCIA.  
PRECEDENTES  DO  STJ.   AGRAVO  REGIMENTAL   AO  QUAL  SE  
NEGA PROVIMENTO.

1.  A  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  
entendimento  no  sentido de que o ato administrativo que, com base na Portaria  
931/MD-2005,  do  Ministro  da  Defesa, reduziu  o  valor do auxílio-invalidez do  
militar reformado, sem pagar-lhe a diferença correspondente à repercussão desse  
ato  sobre  a  totalidade  de  seus  proventos,  viola  os princípios constitucionais 
da  legalidade e da irredutibilidade de vencimentos.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg  no  Ag  
1138748  /  SC,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Celso  Limongi - Desembargador 
convocado do TJ/SP, DJe 17/05/2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0037700-0 REsp 1.310.508 / CE

Números Origem:  200681000038244  20068100003824401  448015

PAUTA: 05/06/2012 JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSÉ ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : CARMOLINDA SOARES MONTEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSÉ ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : CARMOLINDA SOARES MONTEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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